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LIDO HOJE
As ComIssõss DE; - 5 VA- a's
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"Dispõe sobre' a vedação, no âmbito do

Município de São 'Paulo, de práticas

discriminatórias ern estabelecimentos

comerciais, indusniais, de serviços, e similares,

e dá outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
- o

nt-
er3
(5)

$25)

...o

da condição da pessoa;
EQUIPE DE 

PlIBL
ICAÇÃO) èm geral;II- proibir d ingresso ou a permanência em arnbienté.s abertos ao páblc_o èm geral; 	 -"k

0-1

1

. Folha n° do proc.

-deo 	 I
"-(-

Ad*te Cicone :Ass:Pa~tar
F.)F. 100.496

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesam

I/ 01 - PL

PROJETO DE LEI, 01-00497/2009

Art. 1° Ficam vedadas todas as práticas ç:liscriminatórias por motivos de raça, etnia, deficiência,

religião, gênero, orientação sexual, classe social; e contra idosos nos estabelecimentos.

comerciais, industriais, de serviços e sirrilar =.s localizados no Município -de São Paulo e que

tenham por agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou quaisquer' outros que sejam

responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e o púb lico -em geral.

Art. 20 São consideradas discriminatófias as práticas diferenciadas com conotação humilhante

em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, deficiência, religião, gênero;

•.orientação sexual, classe social e contra idosos destacando-se entre elas as seguintes:

I - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidátória ou vexatória em razão
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iSegue(m) Juntado(s), nesta
I data, docum•nto(s) e folha de
¡informação rubricados sob
n" 	 '11— 

I, Em O	 	 ,
As:

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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•

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

III - recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a utilização de

serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis,

motéis, pensões e estabelecimentos congêneres Ou o acesso a espetáculos aitísticos ou

culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao público em geral;

IV - recusar, retardar; impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de bens móveis

ou imóveis a determinada pessoa, quando o mesmo bem, puder ser negociado com outra

pessoa em idênticas circunstâncias e condições;

V- induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou a prática

de qualquer conduta 'discriminatória;

VI- praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a práticá de

qualquer conduta discriminatória;

VI- Criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos,- emblemas, ornamentos ou distintivos

que induzam ou incitem a discriminação.

Art. 3° Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem tenha

presenciado os atos a. que se refere ó artigo 2° desta lei, deverá relatá-los ao órgão competente.

_Art.4° A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada nos termos de

sua regulamentação e da legislação pertinente.

Parágrafo único. Na hipótese de indíció de existência de infração 'de natureza criminal, Caberá

comunicação ao órgão policial competente.

Art. 50 A infração ao disposto nesta lei acarretará:

-- multa no valor de R$'. 2.000, 00 (dois mil reais);
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Folha nt)4flo proc. I
NP)=-4L.,2).....de_o_79_

AdlOna C-ICOPe - Asa. Patit~itar
ktF 100 406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

II — multa no valor .de R$ 4.000, 00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da licença de

funcionamento por 30 (trinta) dias, no casode reincidência;

III — cassação do alvará de funcionamento, após à segunda reincidência.

1° A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude da situação

econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.

5 2° O valor das multas de qUe trata este artigo será reajustado anualmente pela variação do

Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCL-k, apurado pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior.

Art. 6° O Poder Público estabelecerá ações educativas e preventivas a serem desenvolvidas,

como paleStras, debates, distribuição de cartilhas de orientação, em parceria com a sociedade

entre outras iniciativas.

Art. 70 O Poder Executivo divulgará canais de denúncia às diversas formas de discriminação,

por meios de cotnunicação dos órgãos públicos, cartazes, folders, rnídia digital, mídia

eletrônica, rádio e outras mídias alternativas, observados os parâmetros estabelecidos pela Lei

Municipal n` 14.233/2006.

Art. 8° O Poder Público encaminhará as denúncias das infrações aos Conselhos de Direitos,

nos respectivos âmbitos temáticos, que integrarão a base de,dados do município, compondo o

diagnóstico das políticas públicas de promoção e defesa dos direitos humanos.

•
Art. 9 ° O Poder Executivo ,regulamentará a presente lei oportunamente, contados da data de

sua publicação.

Art.. 10. As despesas decorrentes da execução 'desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, Suplementadas, se necessário.
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Folha n u 0.(i_do proc. i

Adettna CicoN - Ass. Pademerttar
rtf. RIO 40$

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesar°

Art.. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sala das Sessões',

' FLORIANO PESAR°

Vereador - PSDB
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à.

Ad,,kng CÁcol-e Ass. Partementat '
R1/44c. 100.406	 .

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

JUSTIFICATIVA

O incluso projeto de lei dis' põe sobre as penalidades administrativas a serem

aplicadas, no Município de São Paulo, pela prática de atos clisctiminatOrios em razão de raça,

etnia, deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social è contra idosos.

- Razões incontestáveis serviram de fundamento para a Convenção Internacional

sobre a Eliminação de to.da, as Formas de Discriminação, da qual o Brasil é signatário. São

cientificamente falsas, moralmente condenáveis e socialmente injustas todas ás idéias ou teorias

de superioridade entre -os homens, sobretudo quando pretendam justificar o ódio ou qualquer

forma de exclusão ou restrição. São também perigosas, porque inspiram comportamentos que

perturbam a convivência harmoniosa das pessoas. Justamente por isso, é necessário que o

Poder Público. atue para coibir e combater todas as manifestações de preconceito e •

discriminação baseadas em ódio ou superioridade.

O município de São Paulo ao criar a Secretaria Municipal de Participação e Parceria e a

Secretaria Especial de Direitos Humanos de São Paulo, demonstrou seu forte compromisso

com o desenvolvimento social da cidade.

A SEDH defende, protege e promove os Direitos Humanos das pessoas, bem como

fomenta a inserção desses direitos nas políticas, públicas do Município. Seu trabalho é orientar

e acompanhar casos de graves violações de direitos humanos que venham a ocorrer no

território municipal. Outra de suas atribuições é elaborar projetos propositivos, preventivos e

pesquisas para a promoção de políticas' públicas de Direitos Humanos.

A SMPP tem como objetivo desenvolver políticas públicas e promover á interlocução

da Prefeitura com os diferentes segmentos da sociedade, que buscam propiciar uma interface
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Folha n° 0 6  do proc.

• N°	 Lm	 de

Adeknot Cicone - Ass, Nárifilefel
IRF. 100.408

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

com as entidades e movimentos que atuam na área da juventude, idoso, .raça, mulher, e•

diversidade sexual.

Ademais nota-se um grande empenho do Poder Público Municipal em parceria com a

sociedade na construção de uma Cultura de Paz, definida pela ONU (1999) como o conjunto

de valores, atitudes, tradições, comportamentos e' estilos de vida baseados, principalmente no

respeito à vida, no fim da violência e na promoção e prática da não -violência por meio da

educação, do diálogo e da cooperação; No , respeito e fomento à igualdade de direitos e

oportunidades de mulheres' e homens; Na adesão aos princípios de liberdade; justiça,

democracia, tolerância, solidariedade, cooperação, pluralismo, diversidade cultural, diálogo e

entendimento em todos os níveis da sociedade e entre as nações;

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa de Leis e solicito

o apoio dos Nobres Vereadores para a sua aprovação.

4/14f

FLORIANO PESARO

Vereador - PSDB
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CAIARA WilNICIPAL DE

SA si PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 1-
do processo n.° J - 4-(Q 7-  /	 6  / g 	 2009 	 (a)

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

•4Z/Obio,

Inácio VeigaVeiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
6). PoZ IcJoi

ÂNGELA BO~E-ÔNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

rowrstmas~w~esa~~~.~.~~~~tac.~rerera~nnatl.mon.claoarancoonimmegron

RECEBIDO NA PROCURADORA DA CAMI ,P1.5, MUNICn PAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PCSQUSA E ASSES:V.:RA DE ANA!..;SE P'R'Ls 'AP, DAS PROPOS1T1JRAS

I SAiDA.•
Y211".1•Norlffleff~"

ÀS:	 h	 ikSS :4M.e.0"~ttniMMIIKW4901.177.1nntalr~ictr.ale.CWalmefflo...1~1.11....~.4.M.

MacUa Faibo G(Mg,N4
Procuradora Legislativa Supervisora

Setor de Pesquisa e Assessoria de Anaiise Prévia
OAB/SP no 111.393
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

()-3Folha--zrg—e--/-nt-,---

ual. 
RF. 11.29

Adrigues
1

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0497/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.brefeitura.so.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n 2 7.716, de 05 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de
preconceito de raça ou de cor.

• - Lei Estadual n 11.369, de 28 de março de 2003, que veda qualquer forma de
discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá
outras providências

- Lei Municipal n2 11.941, de 30 de novembro de 1995, Dispoe sobre a proibiçao a
discriminaçao dos portadores do vírus HIV na Cidade de Sao Paulo, e da outras
providencias.

- Lei Municipal n 2 11.995, de 16 de janeiro de 1996, que veda qualquer forma de
discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificios publicas municipais ou
particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Municipio de
Sao Paulo.

- Lei Municipal n2 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a política municipal do idoso,
e dá outras providências.

- PL n 2 344/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que veda qualquer forma de
discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e lanchonetes localizadas no

010	 Município de São Paulo, e dá outras providências.

- PL n2 440/01, de autoria do Vereador ítalo Cardoso, que pune toda e qualquer forma de
discriminação por orientação sexual e dá outras providências.

- PL n2 103/07, de autoria dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues, Roberto Trípoli e
outros Vereadores, que consolida a legislação municipal sobre discriminação de qualquer
natureza e dá outras providências.

- PL n2 139/07, de autoria da Vereadora Soninha e do Vereador Carlos Gianazi, que pune
toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual e dá outras providências.

- PL n 2 359/07, de autoria do Executivo, que estabelece medidas destinadas ao combate de
toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo.

- PL n2 448/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei, que dispõe sobre penalidades
administrativas a serem aplicadas pela prática de discriminação a pessoas idosas.

Cópias das leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente informação.

Palácio Anchieta- Maduto Jacaref, 100 São Paulo - 9 3 MD 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.q3.gov.br
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_

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fohn_ LI
r~t'a3C.

Duarik? C-

RF. 11.20ff

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 25 de adosto de 209

1/1/i	 A

gsé uizey	 1
1

Procurador Legislativo\- Setor . Pesq. . A

III	
0~7.816

l	 \,

‘t-WairOçi~e
-Marcella Falbo uiacagJia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq..e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

use Pré a

Palácio Anchieta- Viaduto arei, 100 São Paulo - S C801319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.wi.gov.br
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L7716 Page 1 of 3

Foiha

(Ay unes
RF. 11.20,4

Mensagem de veto

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989. 

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de
cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1 2 Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça,
cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei n 2 9.459, de 15/05/97)

Art. 22 (Vetado).

Art. 39 Impedir ou obstar o acesso de alguém, devidamente habilitado, a qualquer cargo da
Administração Direta ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços públicos.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 42 Negar ou obstar emprego em empresa privada.

Pena: reclusão de dois a cinco anos.

Art. 52 Recusar ou impedir acesso a estabelecimento comercial, negando-se a servir, atender ou receber
cliente ou comprador.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 69 Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingresso de aluno em estabelecimento de ensino público
ou privado de qualquer grau.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Parágrafo único. Se o crime for praticado contra menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um
terço).

Art. 72 Impedir o acesso ou recusar hospedagem em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer
estabelecimento similar.

Pena: reclusão de três a cinco anos.

Art. 82 Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais
semelhantes abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 92 Impedir o acesso ou recusar atendimento em estabelecimentos esportivos, casas de diversões, ou
clubes sociais abertos ao público.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento em salões de cabelereiros, barbearias, termas ou

http://planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L7716.htm 	 25/8/2009 M
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L7716	 Page 2 of 3

casas de massagem ou estabelecimento com as mesmas finalidades.

Pena: reclusão de um a três anos.	 s Duarte
riF. 11.207

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou
escada de acesso aos mesmos:

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ônibus,
trens, metrô ou qualquer outro meio de transporte concedido.

Pena: reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao serviço em qualquer ramo das Forças Armadas.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou forma, o casamento ou convivência familiar e social.

Pena: reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado). 

Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do cargo ou função pública, para o servidor público, e a
suspensão do funcionamento do estabelecimento particular por prazo não superior a três meses.

Art. 17. (Vetado). 

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 desta Lei não são automáticos, devendo ser
motivadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado). 

pela Lei n°0.001. dc 21.9.1990)
Pena: reclusão de dois a cinco anos.

policial, sob pena dc desobediência:(Paragrafo rcnumcrado pela Lei rf 0.002, de 3.0.1994)
I o recolhimento imediato ou a bu3ca c apreensão dos exemplares do material respectivo;
II a ces3ação das re3pectiva3 transminõcs radiofônicas ou telcvi3ivat.	 . . .

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou
procedência nacional. (c_çla  ão dada pela Lei n 2 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de um a três anos e multa.

§ V- Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo. .Fledaa(_____c_lo_c_p_ladaeá_
Lei n2 9.459, de 15/05/97)

Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.

§ 2-9 Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por intermédio dos meios de comunicação

Pena: reclusão de um a três anos. ;gues

http://planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L7716.htm	 25/8/2009 M
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L7716	 Page 3 of 3

social ou publicação de qualquer natureza: Faecçla  ão dada pela Lei n 2 9.459, de 15/05/97)

uasPena: reclusão de dois a cinco anos e multa. 	 isis Duarte a
RF. 11.207

§ 32 No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedido
deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: Reda ão dao_eir7 2 9.459de
15/05/97)

I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo;

II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.

§ 42 Na hipótese do § 2, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a
destruição do material apreendido. .(Parágrafo incluído pela Lei n 2 9.459, de 15/05/97)

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerado pela Lei n 2 8.081, de 21.9.199Q)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. Renumerado Gela Lei n 2 8.081 de 21.9.1990

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 1682 da Independência e 101 2 da República.•
Este texto não substitui o publicado no D.O.0 de 6.1.1989
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s
RF. 11.207

LEI N° 11	 Page 1 of 2

ha

"SIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO
Seettaia G-T	 :arrEntw

C -kpãtsrEnto dDx. '-rerta;'eIrfan-aA

LEI N 2 11.369, DE 28 DE MARÇO DE 2003

(Projeto de lei n 2 565/2000, do deputado Carlinhos Almeida - PT)

Veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa portadora de
necessidades especiais, à mulher e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1 2 - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação:

I - racial;

II - ao idoso;

III - à pessoa portadora de necessidades especiais;

IV - à mulher.

Artigo 2 2 - Constitui discriminação por motivo racial ou ao idoso, à mulher e à
pessoa portadora de necessidades especiais:

I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos
da Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos;

II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares,
restaurantes, hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares;

III - fazer exigências especificas para a obtenção ou manutenção do emprego;

IV - induzir ou incitar à prática de atos discriminatórios;

3 - veicular pelos meios de comunicação de massa, mídia eletrônica ou publicação
de qualquer natureza a discriminação ou o preconceito;

VI - praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause
constrangimento;

VII - ofender a honra ou a integridade física.

§ 1 2 - Incide nas discriminações previstas nos incisos I e II deste artigo a
alegação da existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou
restringir atendimento ou serviço às pessoas protegidas por esta lei.

§ 2 2 - A ausência de atendimento preferencial ao idoso e à pessoa portadora de
necessidades especiais é forma de prática discriminatória abarcada nos incisos VI
e VII deste artigo.

Artigo 3 2 - O descumprimento desta lei acarretará ao infrator as seguintes
penalidades:

I - multa;

II - vetado.

§ 1 2 - A multa, a ser aplicada na primeira infração, corresponderá ao valor
monetário equivalente a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo
- UFESPs.

§ 2 2 - Vetado.

Artigo 4 2 - Vetado.

Artigo 5 2 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6 2 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 28 de março de 2003

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2003/1ei%20n.11.369,%20de%2028... . 25/8/2009 M
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LEI N° 11

Feiha
GERALDO ALCKMIN

Alexandre de Moraes
isis Duari ,	igues

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 	 RF.
Arnaldo Madeira

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 28 de março de 2003.

Page 2 of 2
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Page 1 of 1

Isis DUM"á
RF. 11.20;

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 11941

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N o 11.941 30/11/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a proibiçao a discriminaçao dos portadores do vírus HIV na Cidade de Sao Paulo,

e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 916/1995 (ver documento)

Autor(es): Arselino Tatto

[ Back
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Folhá

Proc. NP'	 P !

Duade Rtues

•

RF. 11.207

LEI N 2 11.941 , DE 30 DE NOVEMBRO	 DE 1995
(Projeto de'Lei n 2 916/95, do Vereador Arselino Tatto)

DispSe sobre a proibição à discriminação
dos portadores do vírus HIV na Cidade de

- São Paulo, e dá outras providencias.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de ' São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, à Camara Municipal de Sã-O-

Paulo decretou e eu-promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Fica proibido na Cidade de São
Paulo a discriminação dos portadores do vírus HIV.

Art. 2 0 - Os estabelecimentos comerciais'
industriais, .entidades, representações, associações ou
sociedades civis que incidirem em prática discriminató-
ria estarão sujeitos a penalidades.

Art. 3 0 - As penalidades previstas no ar-
tigo anterior, que poderão 'ser s aplicadas cumulativa-
mente, são:

- multa;
. II - suspensão temporária da autorização

ou licença de funcionamento.
S 1° -.A multa estabelecida no inciso I

deste artigo será de 250 U.F.M..
5 2° - A autoridade administrativa, res-

ponsável pela aplicação das penalidades previstas, de-
verá aplicá-las progressivamente.

Art. 4° - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5°
mentará a presente lei
sua publicação.

Art. 6°
data de sua publicação,
trário.

- O Executivo Municipal regula-
em 30 (trinta) dias a partir de

- Esta lei entrará em vigor na
revogadas as disposições em con-

411	 PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de novembro.
de 1995, 442 2 da fundação de'São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO 	 •
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negocios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças
ROBERTO PAULO RICHTER, Secreario Municipal da SaGde
WALDEMAR COSTA FILHO, ,Secretario Municipal delebastecimento
ARTHUR ALVES PINTO, Secretario das.AdministraçoesRegimais
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de
nmenbro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 11995

Total de referências :

Page 1 of 1

Folha
Proc. N"

tsis Duarte y' JU

RF. 11.207 /

1/1
Titulo: LEI N o 11.995 16/01/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Veda qualquer forma de discriminaçao no acesso aos elevadores e todos os edificios publicos

municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no
Municipio de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 492/1994 (ver documento)
Autor(es): Aldaiza Sposati

Regulamentação: Decreto n o 36.434/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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Folha,
Proc. Net,L.

isis Dua:t;:
RF. 11.297

LEI N. 11.995 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996

Veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios
públicos municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais
multifamiliares existentes no Município de São Paulo.

(Projeto de Lei n. 492/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 0 Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados no
"caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis, assim
como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas ao uso
público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Art. 2 0 Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os
usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam as
dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores
especiais.

Art. 30 Para garantir o disposto no artigo 10, fica determinada a obrigatoriedade da
colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da
presente Lei.

§ 1 0 Os avisos de que trata o "caput" deste artigo devem configurar-se em forma de
cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada sob pena de multa,
qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição
social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato
social no acesso aos elevadores deste edifício".

§ 2 0 Fica o responsável pelo edifício, administrador ou síndico, conforme for o caso,
obrigado no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação desta Lei, a colocar na
entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Art. 40 Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo e de
combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social, doença
não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou qualquer
outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas na
cidade, conforme o disposto no artigo 204, I da Constituição Federal e artigo 4 0 , II, III
e IV da Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993.
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Foiha	 /./9Proc. N'

DiJarte :ts;frA i,wes
P3F. 11.20 / AlaArt. 50 O descumprimento de qualquer dispositivo desta Lei implicara em mu

valor de 30 (trinta) UFMs, aumentada em 100% no caso de reincidência.

Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 30
(trinta) dias a contar de sua publicação.

.	 •

Art. 70 As eventuais despesas municipais decorrentes da aplicação desta Lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

enes

•

•
M

at
ér

ia
 P

L 
49

7/
20

09
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Page 1 of 1

FoRla
Proc. EP'

Isis Duarte
RF. 11.207/ \

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13834

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.834 27/05/2004 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 181/2002 (ver documento)

Autor(es): Farhat
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005.

[ Back
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Folha
Proc,

LEI N o 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004
(Projeto de Lei n o 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB)

Isis Duartqiues
RF. 11.207

Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
OBJETIVO
Art. 1 0 A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na
sociedade.
Art. 20 Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60
(sessenta) anos de idade.
Art. 30 A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes.
CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES
Art. 40 São princípios da Política Municipal do Idoso:
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia,
integração e participação do idoso na sociedade;
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social;
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza;
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável;
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas
sociais;
VI - igualdade no acesso ao atendimento.
Art. 50 São diretrizes da Política Municipal do Idoso:

- descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e
benefícios de atenção ao idoso;
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas;
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis,
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade.
CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO
Art. 60 Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a
Política Municipal do Idoso e, especialmente:
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso;
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal
do Idoso;
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso.
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão
referido no "caput".
CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 (VETADO)
CAPÍTULO V
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Folha	 •
Proc. -R-7n

Isis Du;:. n :e. - o, .gues
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECIFICAS 	 RF. 11.207
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 80 (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. (VETADO)
Art. 11. (VETADO)
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
Art. 12. (VETADO)
Art. 13. (VETADO)
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. (VETADO)
Art. 15. (VETADO)
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. (VETADO)
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal.

1110	 LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004

(PROJETO DE LEI 181/02)
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB)
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO IV
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS
Art. 70 Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades
municipais envidarão esforços para:
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades
governamentais e não-governamentais;
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Folha
Proc. - -P= 'C/C_

Duar-7.-j-,=-
RF. 11.° O

b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares;
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares;
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas;
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso;
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema;
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e
publicações sobre a situação social do idoso;
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de
trabalho do setor privado;
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado;
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade;
II - na área de Saúde:
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município,
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção,
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia;
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico,
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o
asilamento;
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de
atendimento multiprofissional;
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à
reabilitação destes e ao tratamento de doenças;
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso;
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que
atendam às necessidades do idoso;
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares;
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para
treinamento de equipes multiprofissionais;
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos
municipais;
III - na área de Educação:
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para
propiciar a ele acesso continuado ao saber;
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o
assunto;
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre
o processo de envelhecimento;
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos:
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do
setor público;
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público
municipal;
c) desenvolver programas visando ao reaproveitarhento de servidores inativos, de
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no
preparo e na formação de novas gerações de servidores;
V - na área de Indústria e Comércio:
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de
renda;
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho;
VI - na área de Habitação e Urbanismo:
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando
garantir-lhe independência de locomoção; 	 •
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular;
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na
formação de organizações representativas de seus interesses;
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social:
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos
e garantias fundamentais do idoso;
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de
segurança do idoso;
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município;
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer:
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos
bens culturais;
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal;
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades
culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural;
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade.
§ 1 0 Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5 0 desta lei.
§ 20 Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais.
CAPÍTULO V
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS
SEÇÃO I
FÓRUNS REGIONAIS
Art. 80 O órgão a que se refere o "caput" do art. 6 0 desta lei, em conjunto com as
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência
entre os idosos.
Art. 90 O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os
problemas que afetam o idoso.
SEÇÃO II
SISTEMA DE INFORMAÇÕES
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso.
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e Planejar, em
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados.
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento.
SEÇÃO III
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistênã g ig	 41-4
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes.
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e
segundo estudos de viabilidade econômica.
SEÇÃO IV
SISTEMA DE ABRIGO
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados.
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e
psicossocial, caso necessitem.
§ 1 0 O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso.
§ 20 As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.
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PROJETO DE LEI 01-0344/2001, do Vereador Wadih Mutran. 	 RF. 11.20
"Veda qualquer forma de discriminação em casas noturnas, restaurantes, bares e
lanchonetes localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO, decreta:
Art. 1 0 - Fica vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,
origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência, doença não contagiosa
por contato social, ou homossexualismo, em casa noturna, restaurante, bar ou
lanchonete localizada no Município de São Paulo
Art. 2 0 - Os estabelecimentos mencionados no artigo anterior que se recusarem a
atender ou criar qualquer constrangimento às pessoas mencionadas nesta Lei ficará
sujeitos a imposição de multa no valor de 850 (oitocentos e cinquenta) UFESPs, sendo
que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.
Art. 3 0 - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os
usuários deverão os estabelecimentos mencionados nesta Lei colocar próximo às portas
de acesso principal ou no interior destes, avisos contendo os seguinte dizeres:
"É VEDADA, SOB PENA DE MULTA, QUALQUER FORMA DE DISCRIMINAÇÃO, EM VIRTUDE
DE RAÇA, SEXO, COR, ORIGEM, CONDIÇÃO SOCIAL, IDADE, PORTE OU PRESENÇA DE
DEFICIÊNCIA, DOENÇA NÃO CONTAGIOSA POR CONTATO SEXUAL E HOMOSEXUALISMO,
NO ATENDIMENTO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS."

4110	
Art. 40 - Os avisos mencionados nesta Lei não poderão ter dimensão inferior a 15cm
(quinze centímetros) de altura e 18cm (dezoito centímetros) de largura, devendo ser
confeccionado em material durável, com letras vermelhas em fundo branco, para fixação
permanente.
Art. 50 - O responsável legal pelo estabelecimento, administrador ou gerente, deverá
providenciar o cumprimento das disposições dos artigos precedentes, no prazo legal.
Art. 60 - Cabe a Secretaria da Administração - SMA, através das Administrações
Regionais - ARs, fiscalizar o cumprimento desta Lei.
Art. 70 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se necessário
Art. 80- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Igues
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PROJETO DE LEI 01-0440/2001, do Vereador ítalo Cardoso. RF. 11
"Pune toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual, prática de
violência ou manifestação que atente contra a cidadã e o cidadão heterossexual,
homossexual, bissexual, travesti ou transexual será punida na forma da presente lei.
§ 1 0 - Para os fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual o direito
do indivíduo de relacionar-se, afetiva e sexualmente, com qualquer pessoa, independente
de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras características.

§ 20 - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada pela
orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento, exposição a situação
vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais ou preterição no
atendimento, sendo vedadas, dentre outras, as seguintes:
I - impedir ou dificultar o ingresso ou permanência em espaços públicos, logradouros
públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos;
II - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou
recusar-lhe atendimento;
III - impedir o acesso ou utilização de qualquer serviço público;
IV - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas de
qualquer edifício, bem como a seus familiares, amigos e pessoas de seu convívio;
VI - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial;
VII - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a diSéririninação, o
preconceito ou a prática de qualquer conduta vedada por esta lei;
VIII - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos,
distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio ou
violência com base na orientação sexual do indivíduo;
IX - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública ou
privada;
X - impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou certame licitatório;
XI - preterir, impedir ou sobre-taxar a utilização de serviços, meios de transporte ou de
comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos congêneres
ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;
XII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por lei;
XIII - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou sentimento;
XIV - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento.
XV - outras formas de discriminação não previstas na presente lei.
Art. 20 - O descumprimento do disposto na presente lei acarretará ao infrator, as
sanções seguintes, sem prejuízo das punições civis e criminais correspondentes:
I - advertência por escrito;
II - multa, no valor de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 (mil a três mil reais); •

III - Suspensão temporária do alvará de funcionamento;
IV - Cassação do alvará de funcionamento;
V - Proibição de contratar com a administração.
§ 1 0 - Nos casos em que, por incompatibilidade, não puderem ser aplicadas as sanções
previstas nos incisos III e IV, a multa do inciso II será aplicada em dobro a cada
ocorrência.
§ 20 - O valor da multa previsto no inciso II será corrigido anualmente, através dos
índice usado para atualização das demais multas aplicadas pela municipalidade.
§ 3 0 - Quando a infração ao disposto na presente lei estiver associada a atos de violência
ou outras formas de discriminação ou preconceito, como as baseadas em raça ou cor da
pele, deficiência física, convicção religiosa ou política, condição social ou econômica, não
será aplicada advertência, sendo o valor da multa triplicado, ou esta aplicada em
conjunto com outra das punições dos incisos III, IV ou V.
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§ 40 - Quando a infração for praticada por funcionário público municipal no exerci - o 0-7-4-
suas funções, este poderá sofrer, além das sanções previstas no caput, suspensão ou
perda do cargo.
Art. 30 - A punição aplicada e sua graduação serão fixadas em decisão fundamentada,
tendo em vista a gravidade da infração, sua repercussão social, condições pessoais dos
envolvidos e a reincidência do infrator.
Art. 40 - Constatada a infração ao disposto na presente lei, o interessado poderá solicitar,
através de requerimento ao órgão competente, a abertura de processo administrativo.
§ 1 0 - Se o órgão competente tomar conhecimento, por qualquer meio, da infração,
iniciará o procedimento de ofício, independente de provocação.
§ 2 0 - Para o efeito do disposto no caput, interessado é qualquer pessoa, física ou
jurídica, direta ou indiretamente prejudicada pelo ato discriminatório.
§ 30 - A vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações pessoais, se
assim o requerer.
§ 40 - Ao infrator é assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
Art. 5 0 - Se ao término do processo administrativo o órgão competente concluir pela
existência de infração à presente lei, deverá encaminhar cópia dos autos ao Ministério
Público.
Parágrafo único. Os papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho
discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo
encaminhadas se requisitadas.
Art. 60 - O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, em
especial em relação aos órgãos competentes para abertura e julgamento dos processos
administrativos e seu procedimento.
Parágrafo único - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes.
Art. 7 0 - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em 08/08/2001 Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0103/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), ob
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal sobre discriminação de qualquer natureza e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DA VEDAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO EM ELEVADORES
Art. 1 0 É vedada qualquer forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor,

origem, condição social, idade, porte ou presença de deficiência e doença não
contagiosa por contato social no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos
municipais ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares
existentes no Município de São Paulo.

Parágrafo único. Os responsáveis legais pela administração dos edifícios citados
no "caput" deste artigo ficam autorizados a regulamentar o acesso a esses imóveis,
assim como a circulação dentro deles e o uso de suas áreas de uso comum e abertas
ao uso público, através de regras gerais e impessoais não discriminatórias.

Art. 20 Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre
os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizam
as dependências dos edifícios, independente do estatuto pelo qual o fazem e desde que
não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados elevadores
especiais.

§ 10 É obrigatória a colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se
assegurar o cumprimento do disposto neste capítulo.

§ 20 Os avisos de que trata o § 1 0 devem configurar-se em forma de cartaz,
placa ou plaqueta com os seguintes dizeres: "É vedada, sob pena de multa, qualquer
forma de discriminação em virtude de raça, sexo, cor, origem, condição social, idade,
porte ou presença de deficiência e doença não contagiosa por contato social no acesso
aos elevadores deste edifício".

§ 30 O descumprimento do disposto neste capítulo implicará em multa no valor
de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte centavos), dobrada
no caso de reincidência.

§ 40 A multa a que se refere o § 3 0 será atualizada em 1 0 de janeiro de cada
exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

Art. 30 Recomenda-se ao Poder Municipal desenvolver ações de cunho educativo
e de combate à discriminação racial, de cor, sexo, origem, idade, condição social,
doença não contagiosa por contato social, de porte ou presença de deficiência ou
qualquer outro tipo de preconceito nos serviços públicos e demais atividades exercidas
na Cidade, conforme o disposto no art. 204, 1, da Constituição Federal e art. 4 0, II, III
e IV, da Lei Federal n o 8.743/93.

CAPITULO II
DA VEDAÇÃO À DISCRIMINAÇÃO DE PORTADORES DO VÍRUS HIV.
Art. 40 • É proibida na Cidade de São Paulo a discriminação de portadores do vírus

HIV.
§ 1 0. Os estabelecimentos comerciais, industriais, entidades, representações,

associações ou sociedades civis que incidirem em práticas discriminatórias estarão
sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas cumulativa e
progressivamente pela autoridade competente:

I - multa de R$ 20.235,00 (vinte mil, duzentos e trinta e cinco reais);
II - suspensão temporária da autorização ou licença de funcionamento.

VIViS
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§ 2° A multa a que se refere este artigo será atualizada em 1 0 de janeiro de cada

exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação
federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

CAPITULO III
DA COORDENADORIA DOS ASSUNTOS DA POPULAÇÃO NEGRA
Art. 50 A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, vinculada à Secretaria

Especial para Participação e Parceria, tem como finalidade e competência formular,
coordenar, acompanhar, sugerir e implementar política de ação governamental, junto
à população negra visando:

I - combater a discriminação racial e defender os direitos da população negra de
todas as formas de violência,

II - receber, examinar e efetuar denúncias sobre fatos e ocorrências
discriminatórias;

III - promover e apoiar a integração cultural, econômica e política da população
negra no desenvolvimento do Município de São Paulo, garantindo assento de seus
representantes em órgãos municipais.

Art. 60 Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra:

I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação
econômica, social, política e cultural da população negra no Município, devendo
divulgá-los e publicá-los, por quaisquer meios;

II - formular políticas de interesse específico da população negra, com as
Secretarias Municipais;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal,
direta e indireta e, de forma indicativa para o setor privado;

IV - articular, implementar e incentivar projetos e programas para:
a) atendimento efetivo aos casos de denunciados de discriminação;
b) formular proposituras e medidas para eliminar todas as formas de

discriminação;
c) atuar no sentido de propor e aperfeiçoar os instrumentos legais destinados a

eliminar as discriminações raciais, fiscalizando o seu cumprimento e assegurando a sua
efetiva implementação no âmbito do Município de São Paulo;

d) formação e desenvolvimento técnico e humanístico, político, administrativo e
científico da população negra e sua efetiva integração no mercado de trabalho e
serviço público;

e) elaborar, divulgar e publicar, por meios diversos, informações sobre a situação
econômica, social, política e cultural da população negra, seus direitos e garantias;
difundir textos de natureza educativa, denunciar praticas, atos ou meios que, direta ou
indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação racial, ou, ainda, restrinjam o
papel social da população negra;

f) preparar, compilar, colecionar e arquivar toda a documentação concernente às
matérias de sua competência;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discriminação nas
relações entre os profissionais e entre eles e o público;

VI - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de combate à discriminação racial e de defesa dos Direitos Humanos,
acompanhando sua implementação;

VII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, se destinarem ao atendimento da população negra, sugerindo
medidas de aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos;

f,2 es
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VIII - gerenciar elementos necessários ao desenvolvimento do trabàl .10-.1",

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;
IX - propor a criação dos órgãos de apoio da Administração Municipal para o

desenvolvimento dos trabalhos da Coordenadoria.
Art. 7 0 A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra terá a seguinte

estrutura básica:
I - Coordenação Geral;
II - Equipes Técnicas;
III - Conselho de Gestão.
Art. 8 0 A Coordenação Geral será constituída de:
I - um Coordenador
II - profissionais com afinidades na área;
III - representante das Secretarias afins.
Art. 9 0 As Equipes Técnicas serão constituídas de:
I - um Coordenador,
II - profissionais com afinidades na área;
III - representante das Secretarias afins.
Art. 10 A Coordenação Geral, além de dirigir, coordenar e viabilizar as atividades

da Coordenadoria, compete:
I - zelar pelo bom funcionamento da Coordenadoria e pela plena execução de

suas atividades;
II - elaborar e definir a programação geral da Coordenadoria;
III - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra;

IV - participar e presidir as reuniões do órgão colegiado da Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra;

V - assegurar a realização das reuniões ordinárias e extraordinárias do órgão
colegiado;

VI - fiscalizar e normatizar as situações de desigualdade racial no âmbito do
Município;

VII - articular os programas da Coordenadoria com os programas das diversas
Secretarias Municipais;

VIII - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à situação da população
negra junto ao Legislativo;

Art. 11. Às Equipes Técnicas competirá:
I - subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo,

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadoria dos
Assuntos da População Negra;

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do
desenvolvimento da programação geral da Coordenadoria dos Assuntos da População
Negra;

III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informação sobre a
população negra;

IV - executar os objetivos propostos neste capítulo.
Art. 12. O Conselho de Gestão será composto de:
I - 10 (dez) membros titulares;
II - 5 (cinco) suplentes.
Art. 13. O mandato dos componentes do Conselho de Gestão será de 2 (dois)

anos, permitida a reeleição somente uma vez.
Art. 14. O Conselho de Gestão, que constituirá um canal permanente de

participação da sociedade na Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, terá
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municipais e da Coordenadoria.

Art. 15. A Coordenadoria dos Assuntos da População Negra será representada no
Conselho de Gestão pelo Coordenador Geral e pelos Coordenadores das Equipes
Técnicas.

Art. 16. Os representantes dos servidores serão eleitos em plenárias convocadas
pela Coordenadoria dos Assuntos da População Negra.

Art. 17. A representação dos servidores e da Coordenadoria dos Assuntos da
População Negra não poderá ultrapassar 40% (quarenta por cento).

Art. 18. A representação da sociedade civil será obtida em plenária aberta a
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na
Coordenadoria dos Assuntos da População Negra e que tenham, comprovadamente,
desenvolvido esforços na luta contra a discriminação racial.

Art. 19. Ao Conselho de Gestão competirá:
I - assegurar a participação popular na gestão da Coordenadoria dos Assuntos da

População Negra;
II - garantir a execução das políticas governamentais e a implementação das

normas e diretrizes da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;
III - promover a democratização da gestão e a socialização dos serviços da

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra, através de um processo educativo e
participativo;

IV - participar, junto aos Coordenadores, da elaboração dos planos de ação, das
diretrizes e das normas referentes ao equipamento, bem como dos serviços prestados;

V - assessorar as atividades da Coordenadoria dos Assuntos da População Negra;
VI - receber denúncias de movimento organizado ou individual, atuando no

sentido de resolvê-las;
VII - encaminhar projetos e programas da população para a Coordenadoria e

Equipes Técnicas.
Art. 20. A Secretaria Especial Para Participação e Parceria propiciará à

Coordenadoria dos Assuntos da População Negra as condições materiais e humanas
necessárias ao seu funcionamento.

CAPITULO IV
DA COORDENADORIA DA MULHER
Art. 21. À Coordenadoria da Mulher, vinculada à Secretaria Especial para

Participação e Parceria, compete formular, coordenar e acompanhar políticas e
diretrizes, assim como desenvolver projetos, visando combater a discriminação por
sexo, defender os direitos da mulher e garantir a plena manifestação de sua
capacidade, no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 22. Para a consecução de seus objetivos, caberá à Coordenadoria da Mulher:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos sobre a situação da

mulher no Município;
II - formular políticas de interesse específico da mulher, de forma articulada com

as Secretarias Municipais;
III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal,

direta e indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;
IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação

econômica, social, política e cultural da mulher, seus direitos e garantias, assim como
difundir textos de natureza educativa e denunciar práticas, atos ou meios que, direta
ou indiretamente, incentivem ou revelem a discriminação da mulher ou, ainda,
restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias Municipais afins, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, visando suprimir discriminações em
razão de sexo, nas relações entre esses profissionais e entre eles e o público;
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VI - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito
Administração Municipal, se destinem ao atendimento à mulher, sugerindo medidas de
aperfeiçoamento e colhendo dados para fins estatísticos;

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições da
mulher que, por sua temática ou caráter inovador, não possam, de imediato, ser
incorporados por outra Secretaria;

VIII - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de interesse das mulheres, acompanhando sua implementação;

IX - gerenciar os elementos necessários ao desenvolvimento do trabalho da
Coordenadoria da Mulher.

Art. 23. A Coordenadoria da Mulher compreenderá:
I - Coordenação Geral;
II - Equipe de Trabalho.
Art. 24. A Coordenação Geral será composta de:
I - Coordenadoria Geral;
II - Coordenadorias das Equipes.
Art. 25. As Equipes de Trabalho serão compostas de:
I - uma Coordenadoria;
II - profissionais com afinidades na área;
III - representantes das Secretarias afins.
Art. 26. À Coordenadoria Geral competirá:
I - elaborar e definir a programação geral da Coordenadoria da Mulher;
II - incentivar e garantir a integração de todas as equipes na definição das

diretrizes políticas e da programação geral da Coordenadoria da Mulher;
III - definir os serviços gerais de natureza administrativa;
IV - articular os programas da Coordenadoria da Mulher com os programas das

diversas Secretarias;
V - acompanhar e incentivar iniciativas que se refiram à condição da mulher,

junto ao Legislativo.
Art. 27. Às Equipes de Trabalho competirá:
I - subsidiar as políticas de ação referentes à matéria de que trata este capítulo,

em cada área, e participar da elaboração da programação geral da Coordenadoria da
Mulher;

II - encaminhar e executar as políticas e programas específicos e participar do
desenvolvimento da programação geral da Coordenadoria da Mulher;III - proceder a estudos, elaborar diagnósticos e veicular informações sobre a
condição da mulher e a atuação desenvolvida pela Coordenadoria da Mulher.

Art. 28. A atuação das Equipes de Trabalho compreenderá as seguintes áreas.
I - Trabalho Doméstico, Relações Trabalhistas e Profissionalização;
II - Saúde, Sexualidade e Reprodução;III - Violência Sexual e Doméstica;
IV - Educação e Creche;
V - Divulgação;
VI - Outras áreas afins.
Art. 29. A Secretaria Especial para Participação e Parceria propiciará à

Coordenadoria da Mulher as condições materiais e humanas necessárias ao seu
funcionamento, incluindo a realização de convênios, implantação e manutenção de
casas para atendimento a mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos,
enquanto Projetos-Piloto.

Parágrafo único. A Coordenação e supervisão das casas para atendimento a
mulheres vítimas de violência e outros serviços correlatos será de competência
exclusiva da Assessoria de Cidadania e Direitos Humanos, através da Coordenadoria da
Mulher.
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CAPITULO V	 1./uarte P;o0i.iiciues
DAS GARANTIAS DA MULHER AO EMPREGO	 RF. li.
Art. 30. É vedada a exigência, solicitação ou qualquer forma de verificação,

através de exames físicos, testes de urina ou sangue, para detectar gravidez em
qualquer mulher que esteja se submetendo a processo de seleção para obtenção ou
permanência no emprego.

§ 1 0 Inclui-se na proibição prevista no "caput" deste artigo a exigência ou
solicitação de atestado de esterilização ou ligadura de trompas.

§ 20 É vedada a exigência de exame ginecológico periódico, como condição para
permanência no emprego.

Art. 31. A mulher casada ou mãe não poderá ser discriminada nos processos de
seleção ou na rescisão do contrato de trabalho.

Art. 32. A Prefeitura do Município de São Paulo penalizará os estabelecimentos
comerciais ou industriais, entidades, representações, associações ou sociedades civis
que restringirem o direito da mulher ao emprego.

Art. 33. O descumprimento do disposto neste Capítulo acarretará a aplicação,
progressivamente, das seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas
cumulativamente no caso de reincidência reiterada:

I - Advertência;
II - Multa, no valor de R$ 809,40 (oitocentos e nove reais e quarenta centavos) a

R$ 8.094,00 (oito mil e noventa e quatro reais) ou outra unidade que venha
substitui-Ia, levando-se em consideração a capacidade econômica do estabelecimento
infrator;

III - Suspensão da autorização de funcionamento;
IV - Cassação da autorização de funcionamento.
§ 1 0 As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1 0 de janeiro

de cada exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

§ 20 As proibições de que tratam os arts. 30 e 31 aplicam-se a todos os órgãos
da administração direta e indireta do Município de São Paulo.

§ 3 0 A notícia de ato discriminatório mencionada nos arts. 30 e 31 deverá ser
apresentada por meio de requerimento aos órgãos municipais competentes.

CAPÍTULO VI
DA EXPRESSÃO "BOA APARÊNCIA"
Art. 34. Fica proibido o uso da expressão "boa aparência" ou outras similares, na

divulgação de anúncios visando a concurso e seleção de pessoal.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às empresas públicas, de

economia mista, privadas, firmas individuais, entidades beneficentes, fundações e
pessoas físicas, instaladas ou domiciliadas no Município que determinarem a publicação
de anúncios previstos no "caput" deste artigo.

Art. 35. É obrigatório constar dos anúncios referidos no "caput" do art. 34 o
número de vagas disponíveis para cada função, bem como todas as qualificações
exigidas para seu preenchimento.

Art. 36. Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades:
I - multa;
II - suspensão temporária da autorização de funcionamento;
III - cassação da autorização de funcionamento.
§ 1 0 A multa estabelecida no inciso I deste artigo será de R$ 3.906,09 ( três mil,

novecentos e seis reais e nove centavos) ou outra unidade que venha substituí-la,
cobrada em dobro em caso de reincidência.
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§ 20 As multas a que se referem este artigo serão atualizadas em 1Q dene,ir.
de cada exercício, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - I.P•
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior e, em caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal que reflita a perda do valor aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo

de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação.
Art. 38. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário, especialmente as Leis n o 11.081, de 6 de setembro de
1.991, 11.310, de 17 de dezembro de 1.992, 11.321, de 22 de dezembro de 1.992,
11.336, de 30 de dezembro de 1.992, 11.941, de 30 de novembro de 1.995, 11.973,
de 4 de janeiro de 1.996, 11.995, de 16 de janeiro de 1.996 e 12.562, de 8 de janeiro
de 1998, em virtude de sua consolidação.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0139/2007 da Vereadora Soninha (PT) e do Vereaclqri,C ri
Giannazi (PSOL)

"Pune toda e qualquer foram de discriminação por orientação sexual e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 . Será punida toda e qualquer forma de discriminação, prática de violência

ou manifestação que atende contra a orientação sexual e/ou a identidade de gênero da
pessoa humana, seja ela lésbica, gay, bissexual, travesti ou transexual, na forma da
presente lei e em consonância com o disposto nos artigos 1 0 , incisos II e III, 3 0, inciso
IV e 50 , inciso XLI, da Constituição Federal do Brasil.

§ 1 0 - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por orientação sexual a
atração afetiva, emocional, sentimental e sexual de um indivíduo por outra pessoa,
independente de sexo, gênero, aparência, vestimenta ou quaisquer outras
características, podendo ser heterossexual, homossexual ou bissexual.

§ 20 - Para fins do disposto na presente lei, entende-se por identidade de gênero
a expressão de gênero pela qual a pessoa se identifica, independente de seu sexo
biológico ou daquele que se encontra em seu registro de nascimento.

§ 3 0 - Entende-se por discriminação qualquer ação ou omissão que, motivada
pela orientação sexual ou identidade de gênero da pessoa, lhe cause constrangimento,
exposição à situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores
adicionais ou preterição no atendimento, sendo vedadas, especialmente, as seguintes
condutas:

I - inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou
sentimento;

II - proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento;
III - praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;
IV - impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou

logradouros públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos, bem
como a qualquer serviço público;

V - criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não privativas
de qualquer edifício;

VI - impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor,
ou recusar-lhe atendimento;

VII - negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
VIII - recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial público

ou privado;
IX - praticar, induzir ou incitar através dos meios de comunicação a

discriminação, o preconceito ou a prática de qualquer conduta discriminatória;
X - fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas,

ornamentos, distintivos ou propaganda que incitem ou induzam à discriminação,
preconceito, ódio ou violência com base na orientação sexual do indivíduo;

XI - negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa
pública ou privada, assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública
ou certame licitatório;

XII - preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte
ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos
congêneres ou ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;

XIII - realizar qualquer forma de atendimento diferenciado não autorizado por
lei;

§ 40 - Outras formas de discriminação não previstas nos incisos do parágrafo
anterior também estarão sujeitas às sanções do artigo 50 da presente lei.
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Art. 20 - Compete ao Poder Público Municipal o recebimento de re-aliá rna~.-, -sj-vd

discriminação e violência previstas nesta lei.
§ 1 0 - Para os fins do atendimento previsto no caput, a reclamação poderá ser

apresentada por qualquer pessoa, física ou jurídica, direta ou indiretamente
prejudicada pelo ato discriminatório.

§ 20 - A reclamação poderá ser apresentada ao Poder Público Municipal por carta,
fax, e-mail, telefone, verbalmente ou qualquer outra forma de comunicação, juntando-
se dados suficientes ao preenchimento de ficha de atendimento para posterior
encaminhamento e apuração dos fatos apresentados.

Art. 30 - Compete ao Poder Público Municipal a análise dos fatos narrados na
reclamação e, se constatada infração à presente Lei, o encaminhamento aos órgãos
competentes, visando à adoção das medidas administrativas, civis e penais cabíveis.

§ 1 0 - Quando a infração à presente lei estiver associada a atos de violência, o
Poder Público Municipal, através do órgão competente, oferecerá imediata
representação ao Ministério Público para serem adotadas as medidas civis e penais
cabíveis.

§ 20 - Quando a ação for praticada por pessoa física, o Poder Público, através do
órgão competente, imediatamente oferecerá denúncia ao Ministério Público.

§ 30 - Os autos, papéis, peças publicitárias ou demais matérias de cunho
discriminatório ficarão à disposição das autoridades policiais e judiciárias, sendo
encaminhadas se requisitadas.

§ 40 - À vítima será assegurado sigilo quanto a seus dados e informações
pessoais.

Art. 40 - Sujeitam-se a esta lei todas as pessoas, físicas ou jurídicas, que
mantém relação com a Administração Pública Municipal, direta ou indireta, abrangendo
situações tais como relação jurídica funcional, convênios, acordos, parcerias, empresas
e pessoas contratadas pela Administração e o exercício de atividade econômica ou
profissional sujeita à fiscalização municipal.

Art. 50 - Estabelecimentos comerciais e associações civis que cometerem
infrações a presente lei, estarão sujeitos às seguintes sanções, que serão aplicadas
progressivamente, da seguinte forma:

I - advertência;
II - multa de R$ 1.000,00 (mil reais);
III - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) e proibição de contratar com a

Administração Pública Municipal por 1(um) ano;
IV - suspensão do alvará de funcionamento por 30 (trinta) dias;
V - cassação do alvará de licença e funcionamento.
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos II e III serão corrigidos anualmente pelo

índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE;

§ 20 . Fica a autoridade fiscalizadora autorizada a elevar em até 10 (dez) vezes o
valor da multa cominada quando se verificar que, em face da capacidade econômica do
estabelecimento, a pena de multa resultará inócua.

§ 3 0 . A aplicação de qualquer das sanções previstas nos incisos III a V acarretará
a rescisão do contrato, convênio, acordo ou qualquer modalidade de compromisso
celebrado com a Administração Pública direta ou indireta, e implicará na inabilitação do
infrator para:

I - firmar contratos com a Administração Pública Municipal, direta, indireta, ou
autárquica;

II - isenções, remissões, anistias ou quaisquer benefícios de natureza tributária.
§ 40 . Em qualquer um dos casos previstos no parágrafo anterior, o prazo de

inabilitação será de doze meses contados da data de aplicação da sanção.
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§ 50 - À vitima será assegurado sigilo quanto a seus dados e in;rililaZetZ

pessoais.
Art. 6o - A infração ao disposto nesta lei praticada por servidor público municipal

será considerada falta grave e sua reincidência, prática de ato de incontinência pública,
sujeitando o infrator, respectivamente, às penas previstas no artigo 186 e 189, I,
ambos da lei n o . .989, de 29 de outubro de 1979, Estatuto dos Funcionários Públicos
do Município de São Paulo.

Art. 70 - O conteúdo da presente lei deverá ser divulgado junto às repartições
públicas municipais, para conscientização dos servidores e dos munícipes.

Art. 8 0 - Todos os estabelecimentos públicos e privados, com sede no Município
de São Paulo, ficam obrigados a afixar placa, em local visível, com os seguintes
dizeres: "Toda e qualquer forma de discriminação ou prática de violência em razão de
orientação sexual é crime está sujeira às sanções previstas na Lei Municipal no
0000/0000".

§ 1 0 - Os estabelecimentos referidos no "caput" terão prazo de 30 (trinta) dias,
após a regulamentação da presente lei, para a afixação da placa educativa.

§ 20 - Em caso de desobediência ao disposto no "caput" será aplicada a muita
prevista no inciso II do art. 50.

Art. 90 - A interpretação dos dispositivos desta Lei atenderá ao princípio da mais
ampla proteção aos direitos humanos.

§ 1 0 - Serão ainda observadas todas as disposições decorrentes de tratados ou
convenções internacionais das quais o Brasil seja signatário, da legislação vigente e
das normas e disposições administrativas.

§ 20 - Para fins de interpretação e aplicação dessa Lei, serão observadas, sempre
que mais benéficas, as diretrizes traçadas pelas Cortes Internacionais reconhecidas
pelo Brasil.

Art. 10 - O poder executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, contados da data de sua publicação, devendo observar,
obrigatoriamente, os seguintes aspectos:

I. mecanismos de denúncia;
II. formas de apuração das denúncias;
III. garantias para amplas defesa dos infratores;
IV.dimensões da placa educativa a que se refere o artigo 80 desta lei.
Art. 11 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes

QUGS
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PROJETO DE LEI 01-0359/2007 do Executivo	 RF. 11.2

(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 094/07).
Estabelece medidas destinadas ao combate de toda e qualquer forma de

discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1 0 . Esta lei estabelece medidas destinadas ao combate de toda e qualquer

forma de discriminação por orientação sexual no Município de São Paulo, em respeito
aos princípios fundamentais da cidadania, da dignidade da pessoa humana e outros
afins previstos na Constituição Federal.

Art. 20 . Para os fins desta lei, considera-se:
I - orientação sexual: o direito do indivíduo de relacionar-se afetiva e

sexualmente com qualquer pessoa, independentemente de sexo, gênero, aparência,
vestimenta ou de qualquer outra condição ou característica ligada à essa orientação;

II - discriminação por orientação sexual: toda e qualquer ação ou omissão que,
motivada pela orientação sexual do indivíduo, lhe cause constrangimento e/ou o
exponha a situação vexatória, tratamento diferenciado, cobrança de valores adicionais
ou preterição no atendimento, em especial por meio das seguintes condutas:

a) inibir ou proibir a manifestação pública de carinho, afeto, emoção ou
sentimento;

b) proibir, inibir ou dificultar a manifestação pública de pensamento;
c) praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou

vexatória, de ordem moral, ética, filosófica ou psicológica;
d) impedir ou dificultar o ingresso ou a permanência em espaços ou logradouros

públicos, estabelecimentos abertos ao público e prédios públicos, bem como qualquer
serviço público;

e) criar embaraços à utilização das dependências comuns e áreas não-privativas
de qualquer edifício;

f) impedir ou dificultar o acesso de cliente, usuário de serviço ou consumidor, ou
recusar-lhe atendimento;

g) negar ou dificultar a locação ou aquisição de bens móveis ou imóveis;
h) recusar, dificultar ou preterir atendimento médico ou ambulatorial público ou

privado;
i) praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação, a discriminação, o

preconceito ou a prática de qualquer conduta discriminatória;
j) fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos,

distintivos ou propagandas que incitem ou induzam à discriminação, preconceito, ódio
ou violência com base na orientação sexual do indivíduo;

I) negar emprego, demitir, impedir ou dificultar a ascensão em empresa pública
ou privada, assim como impedir ou obstar o acesso a cargo ou função pública ou
certame licitatório;

m) preterir, impedir ou sobretaxar a utilização de serviços, meios de transporte
ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em hotéis e estabelecimentos
congêneres ou o ingresso em espetáculos artísticos ou culturais;

n) realizar qualquer outra forma de atendimento diferenciado não autorizado por
lei.

Art. 3 0 . Sem prejuízo de suas atuais atribuições, incumbirá à Coordenadoria de
Assuntos de Diversidade Sexual, da Secretaria Especial para Participação e Parceria,
relativamente ao segmento homossexual, bissexual, travesti e transexual da
sociedade:

I - formular e encaminhar propostas de políticas de interesse específico do
segmento, de forma articulada com os demais órgãos municipais, acompanhando a
sua implementação;

rigue3
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II - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administraçko Mu'à
Direta e Indireta e, de forma indicativa, para o setor privado;

III - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política, cultural e jurídica do segmento, os direitos e garantias de
seus integrantes, assim como difundir textos de natureza educativa e denunciar
práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem a
discriminação por orientação sexual ou ainda que restrinjam o papel social desses
cidadãos;

IV - formular propostas e adotar medidas tendentes à eliminação de toda e
qualquer forma de discriminação por orientação sexual, em especial apoiar e promover
eventos e campanhas públicas que tenham por objetivo conscientizar a população em
geral sobre os efeitos odiosos causados à pessoa humana por essas condutas
discriminatórias;

V - atuar no sentido de, respeitada a competência municipal, propor e aperfeiçoar
instrumentos legais destinados a eliminar discriminações por orientação sexual,
fiscalizando o seu cumprimento e assegurando a sua efetiva implementação;

VI - preparar, compilar e arquivar a documentação concernente às matérias da
Coordenadoria, reunindo livros, textos de lei, revistas e outros;

VII - estabelecer com órgãos afins programas de formação e capacitação dos
servidores públicos municipais, visando eliminar discriminações por orientação sexual
nas relações entre esses profissionais, bem assim entre eles e o público em geral;

VIII - propor a celebração de convênios nas áreas que dizem respeito a políticas
específicas de combate à discriminação por orientação sexual;

IX - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições do
segmento, que, por sua temática ou caráter inovador, não possam, de imediato, ser
incorporados por outras Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

X - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados aos integrantes do segmento, por meio de
medidas de aperfeiçoamento e de coleta de dados para finalidades de ordem
estatística;

XI - promover e concorrer para a inclusão e a reinclusão dos integrantes do
segmento na sociedade de direito;

XII - desenvolver e organizar ações de incentivo à inclusão e reinclusão dos
integrantes do segmento nos campos socioescolar, socioeconômico, sociofamiliar e
sociopolítico, contribuindo para a construção de uma identidade consciente e não-
vulnerável à exclusão social;

XIII - outras atribuições afins.
Art. 40 . Na consecução de suas finalidades, contará a Coordenadoria de Assuntos

de Diversidade Sexual com o apoio do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade
Sexual, órgão consultivo integrado paritariamente por representantes do Poder Público
Municipal e do segmento homossexual, bissexual, travesti e transexual da sociedade
civil.

Parágrafo único. O Executivo disporá, mediante decreto, sobre as atribuições,
composição e formas de atuação do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade
Sexual.

Art. 50 . Fica criado o Centro de Referência GLBTT no Combate à Discriminação
por Orientação Sexual, vinculado à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual,
da Secretaria Especial para Participação e Parceria, com as seguintes atribuições:

I - receber, encaminhar e acompanhar toda e qualquer denúncia de
discriminação por orientação sexual e/ou violência que tenha por fundamento a
intolerância contra homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais;

II - encaminhar, de imediato, representação ao Ministério Público, quando se
tratar de denúncia por conduta discriminatória associada a atos de violência;
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III - garantir apoio psicológico, social e jurídico aos casos de
registrados no Centro, conforme suas necessidades específicas; 	 RF. 11.26 - ..fn `gtles

IV - verificar e atuar em casos de discriminação por orientação sexual noticia..
pela mídia ou naqueles que o Centro venha a tomar conhecimento por qualquer outro
meio;

V - criar fluxograma destinado ao encaminhamento e acompanhamento das
denúncias, de modo a assegurar a transparência dos procedimentos e a fiscalização
por parte dos munícipes e da sociedade civil organizada;

VI - manter atualizado banco de dados sobre discriminação e violência motivados
por orientação sexual, disponibilizando-o aos demais órgãos municipais, estaduais e
federais que também atuam no combate à essa espécie de discriminação;

VII - propugnar pelo reconhecimento e inclusão do debate sobre discriminação
por orientação sexual, ações afirmativas e garantias de direitos para o segmento
homossexual, bissexual, travesti e transexual nas várias instâncias do governo
municipal, estadual e federal;

VIII - buscar a concretização de ações integradas com a Comissão Municipal de
Direitos Humanos, com a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal e com a
Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa;

IX - outras atribuições e atividades compatíveis com suas finalidades.
§ 1 0 . Compete à Coordenadoria de Assuntos de Diversidade Sexual implementar

e manter o Centro de Referência GLBTT.
§ 20 . O Centro de Referência GLBTT contará com um responsável por sua

coordenação, designado pelo Secretário Especial para Participação e Parceria a partir
de indicação do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

§ 30 . O responsável pelo Centro de Referência GLBTT deverá manter contato
direto com a Coordenadoria de Diversidade Sexual, objetivando unir esforços na busca
da implementação de políticas públicas e ações afirmativas pautadas na defesa dos
direitos humanos e na prevenção e combate à discriminação por orientação sexual
para os cidadãos homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais.

§ 40 . Para o desenvolvimento das atividades sob a incumbência do Centro de
Referência GLBTT, poderá a Secretaria Especial para Participação e Parceria firmar
convênios, parcerias e outros ajustes com entidades públicas e privadas, bem como
contar com a colaboração de pessoas físicas que, previamente cadastradas e
orientadas, se disponham a atuar voluntariamente no Centro.

§ 50 . Portaria do Secretário Especial para Participação e Parceria disporá sobre o
funcionamento e forma de atuação do Centro de Referência GLBTT, ouvido o Conselho
Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

Art. 6 0 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões
competentes funcionamento e forma de atuação do Centro de Referência GLBTT,
ouvido o Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual.

Art. 60 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões
competentes.
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RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP-4

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 1 0 de julho de 2009, pág. 120, 2a
coluna, leia-se como segue e não como constou:

PROJETO DE LEI 01-0448/2009 do Vereador Domingos Dissei (DEM)
"Dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de

discriminação a pessoas idosas.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . Será punida, nos termos desta lei, a discriminação à pessoa idosa, com

idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, praticada no Município de São Paulo, por
qualquer pessoa, jurídica ou física, inclusive a que exerça função publica.

Art. 20 . Considera-se discriminação à pessoa idosa, para os efeitos desta lei, sem
prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis:

I - usar palavras ou expressões ofensivas, verbais ou escritas, como velho, gagá,
caduco, esclerosado ou qualquer outro termo discriminatório.

II - impedir ou dificultar o acesso de pessoa idosa, por qualquer meio ou
instrumento necessário ao exercício da cidadania;

III - desdenhar, humilhar, menosprezar, discriminar ou praticar qualquer ato ou
gesto assemelhado.

Art. 3 0 . A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada
em processo administrativo, que terá início mediante:

I - reclamação do ofendido ou de seu representante legal, ou ainda de qualquer
pessoa que tenha ciência do ato discriminatório;

II - ato ou ofício de autoridade competente:
Art. 40 . Aquele que for vítima da discriminação, seu representante legal, ou

quem tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 0 desta lei, poderá relatá-los
à Secretaria dos Negócios Jurídicos, podendo também relatá-los à Subprefeitura e à
Ouvidoria Geral do Município, que encaminharão ao órgão competente para
instauração do procedimento destinado à apuração de responsabilidades.

§ 1 0 . O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá:
1. a exposição do fato e suas circunstâncias;
2. a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de

identidade, seu endereço e assinatura.
§ 20 . A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio

eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - "Internet" - da Secretaria dos
Negócios Jurídicos, Subprefelturas e Ouvidoria Geral do Município.

§ 30 . Recebida a denúncia, competirá à Secretaria dos Negócios Jurídicos:
I - promover a instauração do processo administrativo devido para apuração e

imposição das sanções cabíveis;
II - transmitir notícia à autoridade policial competente, para a elucidação cabível,

quando o fato descrito caracterizar infração penal.
Art. 50 . A Secretaria dos Negócios Jurídicos, para cumprir o disposto nesta lei,

poderá firmar convênios com o Estado.
Art. 60. As sanções aplicáveis aos que praticarem atos de discriminação nos

termos desta lei serão as seguintes:
I - advertência
II - multa de até R$ 15.850,00 (quinze mil, oitocentos e cinqüenta reais)
III - multa de até R$ 47.550,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e cinqüenta

reais), em caso de reincidência;

PUBLICADO DOC 02/07/2009, PÁG. 67ruoLik-i-xuu	 UL/UI/LUU7,	 D/
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IV - suspensão da licença municipal para funcionamento por 30 (trinta dtas; '
é 't	 IV - cassação da licença municipal para funcionamento. 	 •

§ 1 0 . Quando a infração for cometida por agente público ou servidor público, no
exercício de suas funções, sem prejuízo das sanções previstas nos incisos I a III deste
artigo, serão aplicadas as penalidades disciplinares cominadas na legislação pertinente.

§ 20 . O valor da multa será fixado tendo-se em conta as condições pessoais e
econômicas do infrator e não poderá ser inferior a R$ 7.925,00 (sete mil novecentos e
vinte e cinco reais).

§ 30 . A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude
da situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.

§ 40 . Quando for imposta a pena prevista no inciso V deste artigo, deverá ser
comunicada a autoridade responsável pela outorga da licença, que providenciará a sua
execução, comunicando-se, igualmente, a autoridade estadual ou federal para
eventuais providências no âmbito de sua competência.

§ 50 . Os valores acima estipulados serão corrigidos anualmente pelo índice de
Preços ao consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo

Art. 70 . Na apuração dos atos discriminatórios praticados com violação desta lei,
deverão ser observados os procedimentos previstos na Lei n 0 14.141, de 27 de março
de 2006, que regula o processo administrativo na Administração Pública Municipal.

Art. 80 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 10 de junho de 2009. Às Comissões competentes.
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RF. 11.2PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0011/2009 do Vereador Penna (PV)
"Institui o Serviço de Defesa contra a Discriminação de qualquer natureza

(SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA
NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO) no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo
e dá outras providências.

A mesa da Câmara Municipal de São Paulo, no uso da atribuição que lhe confere
no Art. 13, inciso I, alínea "b", item 2. do Regimento Interno resolve:

Art. 1 0 - É instituído no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, o serviço de
defesa contra discriminações de qualquer natureza, denominado "SERVIÇO SOS
CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE QUALQUER NATUREZA NA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO".

Parágrafo Único: Para as finalidades do caput deste artigo considera-se
discriminação de qualquer natureza aquelas que ofendam direitos fundamentais dos
cidadãos, como direitos dos afro-descendentes; dos cidadãos diferentes por serem
portadores de doenças crônicas não contagiosas por contato direito ou indireto; de
nacionalidade; de opção sexual, religiosa, política, sexo, raça; situação de ex
presidiários e quaisquer formas de racismo.

Art. 20 - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" terá por atribuição
colaborar com entidades públicas e/ ou particulares na eliminação de ações
discriminatórias pelos motivos elencados no parágrafo único do artigo primeiro desta
lei, com vistas ao bom relacionamento social e propugnação dos Direitos Humanos,
devendo:

I- Receber e encaminhar aos órgãos competentes para a apuração das
penalidades legais, as denúncias que lhe forem feitas de atos de discriminação.

II- Participar, organizar e promover atos ou eventos com a finalidade de realizar
o bom entendimento, entre si, das diferentes raças de convívio no município de São
Paulo.

§ 1 0 - o "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" contará com apoio
técnico e administrativo a ser definido em ato da Mesa.

§ 20 - O "SERVIÇO SOS CIDADANIA CONTRA AS DISCRIMINAÇÕES DE
QUAISQUER NATUREZA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO" será coordenado por
vereador designado pela mesa para mandato de um ano, sendo permitida uma única
recondução.

§ 3 0 - As denúncias referidas no inciso I deste artigo deverão ser formalizadas
por representação escrita, assinada pelo interessado ou subscrita por associação, nos
termos do art. 5 0 , inciso XXI, da Constituição da República Federativa do Brasil, com
indicação, em qualquer caso, do fato e de testemunhas, se houver.

Art. 3 0 - As despesas decorrentes desta Resolução serão atendidas pelas
dotações próprias do orçamento.

Art. 40 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 50 - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, março de 2009. Às Comissões competentes."
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PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 497/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que visa vedar
todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia, deficiência, religião, gênero,
orientação sexual, classe social e contra idosos nos estabelecimentos comerciais,
industriais, de serviços e similares localizados no Município de São Paulo e que tenham por
agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou quaisquer outros que sejam
responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e público em geral.

O projeto prevê como sanção a imposição de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais),
dobrada no caso de reincidência e cumulada com a suspensão da licença de funcionamento
por 30 (trinta) dias e, após a segunda reincidência, cassação do alvará de funcionamento.

A propositura reúne condições de prosseguimento, uma vez que a discriminação é atitude
repudiada pelo ordenamento jurídico constitucional brasileiro de forma expressa.

Com efeito, a norma expressa no inciso IV do art. 3 2 , determina ser um dos fundamentos da
República Federativa do Brasil a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade, e quaisquer outras formas de discriminação se erige em princípio
fundamental de direito constitucional, traduzindo-se assim em "norma-matriz que explicita as
valorações políticas fundamentais do legislador constituinte".1

Nesse diapasão, dispõe o artigo 52 da Constituição Federal que reza:

"Art. 5. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
(..-)
XLI — a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e
liberdades fundamentais;
XLII — a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível,
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
(...)"

Há que se observar ainda que o Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial da ONU, ratificada pelo Brasil pelo
Decreto Legislativo n 2 23/1967 que inclusive prevê a adoção de medidas discriminatórias
positivas para a proteção de certos grupos raciais ou de indivíduos pertecentes a esses
grupos com o propósito de garantir-lhes, em igualdade de condições, o pleno exercício dos
direitos humanos e das liberdades fundamentais.

Assim, embora já prevista a vedação de qualquer comportamento discriminatório pela Lei
Maior do País, conforme vimos acima, nada impede que a lei municipal reforce e crie

1 DA SILVA, José Afonso: Curso de Direito Constitucional Positivo;
Malheiros, 1996, 11 Ed., p. 97.
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mecanismos que visem a dar maior concretude aos bens jurídicos tutelados pela
Constituição, como é o caso do presente projeto de lei.

O projeto encontra amparo nos arts. 32, inciso IV e 5°, incisos XL! e XLII, da Constituição
Federal, assim como nos arts. 13, I e II e 37, caput da Lei Orgânica do Município de São
Paulo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte substitutivo que se impõe para retirar da
proposta artigos que, por impor condutas concretas a serem adotadas pelo Executivo,
violam o princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

SUBSTITUTIVO N0	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 0 0497/09.

Dispõe sobre a vedação, no âmbito do
Município de São Paulo, de práticas
discriminatórias em estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e
similares, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A:

Art. 1 2 Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia,
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no Município de
São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou
quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e o
público em geral.

Art. 2° São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com conotação
humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, deficiência,
religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos destacando-se entre elas
as seguintes:

I — praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória em
razão da condição da pessoa;

II — proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em geral;

III — recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a utilização de
serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em
hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a espetáculos
artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao público em geral;
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IV — recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de bens
móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser negociado com
outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições;

V — induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou a
prática de qualquer conduta discriminatória;

VI — praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a prática de
qualquer conduta discriminatória;

VI — criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos ou
distintivos que induzam ou incitem a discriminação.

Art. 39 Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem tenha
presenciado os atos a que se refere o artigo 2 9 desta lei, deverá relatá-los ao órgão
competente.

Art. 49 A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada nos termos
de sua regulamentação e da legislação pertinente.

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza criminal,
caberá comunicação ao órgão policial competente.

Art. 59 A infração ao disposto nesta lei acarretará:

I — multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);

II — multa no valor de R$ 4,000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da licença de
funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;

III — cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.

§ 1 2 A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude da situação
econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO

§ 29 O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela variação do
Indica de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior.

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados da data de
sua publicação.

Art. 72 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das d
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis,
contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Pa 'cipativa,
,	 lek3°n
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PARECER N 2 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N g 497/09.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano
Pesaro, veda todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia,
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no
Município de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes,
empregados ou quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes,

ip 	 fornecedores e o público em geral.
A propositura considera discriminatórias as práticas diferenciadas com

conotação humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia,
deficiência, religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos
destacando-se entre elas as seguintes:

I — praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória
em razão da condição da pessoa;

II — proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em geral;

III — recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens,
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o
acesso a espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título

010	 oneroso ao público em geral;

IV — recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de
bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições;

V — induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou
a prática de qualquer conduta discriminatória;

VI — praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a prática
de qualquer conduta discriminatória;

VI — criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos ou
distintivos que induzam ou incitem a discriminação.

17- RELCOM
17- 01426/2009
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De acordo com a justificativa, objetiva-se fomentar o respeito à vida,
evitando a propagação de formas de discriminação que pretendam justificar o ódio,
ou qualquer forma de exclusão ou restrição.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo à iniciativa, visando retirar artigos do projeto que interferiam
no princípio da separação dos Poderes Executivo e Legislativo.

O projeto em análise é meritório e reveste-se de elevado interesse
público, motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua
aprovação. Entretanto, tendo em vista a existência do Projeto de Lei n 2 448/09, de
autoria do Vereador Relator deste projeto, que trata da questão da "Discriminação à

io Pessoa Idosa", e que recebeu inclusive parecer favorável desta Comissão de
Administração Pública na reunião realizada em 28/10/09, propomos o seguinte
Substitutivo para excluir do PL 497/09 a matéria relacionada à discriminação contra
a Pessoa Idosa, objeto do PL 448/09 mencionado:

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 2 497/09

Dispõe sobre a vedação, no
âmbito do Município de São
Paulo, de práticas discriminatórias
em estabelecimentos comerciais,
industriais, de serviços e similares,
e dá outras providências

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta:

Art. 1 2 Ficam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia,
deficiência, religião, gênero, orientação sexual e classe social, nos estabelecimentos
comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no Município de São
Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou
quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e
o público em geral.

Art. 22 São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com conotação
humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, deficiência,
religião, gênero, orientação sexual e classe social, destacando-se entre elas as
seguintes:

•
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I — praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória
em razão da condição da pessoa;
II — proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em geral;
III — recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a
utilização de serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens,
hospedagem em hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o
acesso a espetáculos artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título
oneroso ao público em geral;
IV — recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de
bens móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser
negociado com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições;

• V — induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou
a prática de qualquer conduta discriminatória;
VI praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a prática
de qualquer conduta discriminatória;
VI — criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos ou
distintivos que induzam ou incitem a discriminação.

Art. 32 Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem
tenha presenciado os atos a que se refere o artigo 2 2 desta lei, deverá relatá-los ao
órgão competente.

Art. 42 A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada nos
termos de sua regulamentação e da legislação pertinente.

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza
criminal, caberá comunicação ao órgão policial competente.

Art. 5 2 A infração ao disposto nesta lei acarretará:

I — multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);
II — multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da
licença de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência;
III — cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência.

§ 1 2 A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude da
situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz.
§ 22 O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior.

Art. 62 O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados da
data de sua publicação.

•
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Art. 72. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8 2 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO - SGP.41 

NOTAS TAQUIGR AFICAS SEM REVISÃO FINAL 
SESSÃO: 085-SE 	DATA: 03/03/2010 	 FL: 29 DE 60 

- "PL 497/2009, do Vereador FLORIANO PESARO (PSDB). Dispõe sobre a 

vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas discriminatórias em 

estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e dá outras providências. 

FASE DA DISCUSSÃO: "R APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA 

ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário 

que proceda à leitura do parecer conjunto da Comissão de Saúde e Finanças, com substitutivo. 

- É lido seguinte: (Parecer). 'Fclha n° 	  do proc. 
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PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  497/2009. 

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Floriano Pesaro, dispõe sobre a 
vedação, no âmbito do Município de São Paulo, de práticas discriminatórias em 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de 
legalidade, apresentando, no entanto, substitutivo para adequar o projeto à melhor 
forma de elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável, com substitutivo. 

No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, 
entendemos que a propositura é meritória, pois procura estabelecer mecanismos 
legais para coibir publicamente o problema do preconceito. Ainda que já existam 
outros recursos legais que correspondam a essa questão, entendemos que a 
iniciativa ora em tela traz contribuições importantes e reforça toda uma luta contra 
qualquer atitude que possa violar a integridade e o livre exercício da cidadania. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor, tendo em vista que a matéria 
não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está continente aos 
referendos legais de conduta fiscal. 

o Favorável, portanto, é nosso parecer. Entretanto, para garantir a adequação à 
melhor técnica de elaboração legislativa e corrigir um equívoco de digitação no 
inciso VI do Art. 22  do texto original, apresentamos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO 
SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  497/2009. 

Dispõe sobre a vedação, no âmbito do Município de 
São Paulo, de práticas discriminatórias em 
estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços 
e similares, e dá outras providências. 

Secre:2ría de FQâ 	a Municipal de São Paulo D EC R ET A: 
Parlamentar e Revisão 

Art. 1 2  icam vedadas todas as práticas discriminatórias por motivos de raça, etnia, 

03 MAR 21Miciên ia, religião, gênero, orientação sexual, classe social, e contra idosos nos 
estabel cimentos comerciais, industriais, de serviços e similares localizados no Município 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

de São Paulo e que tenham por agentes seus proprietários, gerentes, empregados ou 
quaisquer outros que sejam responsáveis pela relação com clientes, fornecedores e o 
público em geral. 

Art. 29  São consideradas discriminatórias as práticas diferenciadas com conotação 
humilhante em razão da condição da pessoa, por motivos de raça, etnia, deficiência, 
religião, gênero, orientação sexual, classe social e contra idosos destacando-se entre elas 
as seguintes: 

1 — praticar qualquer tipo de ação violenta, constrangedora, intimidatória ou vexatória em 
razão da condição da pessoa; 

II — proibir o ingresso ou a permanência em ambientes abertos ao público em geral; 

III — recusar, retardar, impedir ou onerar, de modo diferenciado e imotivado, a utilização de 
serviços, meios de transporte ou de comunicação, consumo de bens, hospedagem em 
hotéis, motéis, pensões e estabelecimentos congêneres ou o acesso a espetáculos 
artísticos ou culturais, quando franqueados, ainda que a título oneroso ao público em geral; 

IV — recusar, retardar, impedir ou onerar a locação, aquisição ou arrendamento de bens 
móveis ou imóveis a determinada pessoa, quando a mesmo bem, puder ser negociado 
com outra pessoa em idênticas circunstâncias e condições; 

V — induzir ou incitar, nas suas dependências e/ou no atendimento, o preconceito ou a 
prática de qualquer conduta discriminatória; 

VI — praticar, induzir ou incitar nos meios de comunicação, o preconceito ou a prática de 
qualquer conduta discriminatória; 

VII — criar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos ou 
distintivos que induzam ou incitem a discriminação. 

Art. 39  Aquele que for vítima de discriminação, seu representante legal, ou quem tenha 
presenciado os atos a que se refere o artigo 2 9  desta lei, deverá relatá-los ao órgão 
competente. 

Art. 49  A prática dos atos discriminatórios a que se refere esta lei será apurada nos termos 
de sua regulamentação e da legislação pertinente. 

Parágrafo único. Na hipótese de indício de existência de infração de natureza criminal, 
caberá comunicação ao órgão policial competente. 

Art. 59  A infração ao disposto nesta lei acarretará: 

I — multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

II — multa no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescida de suspensão da licença de 
funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de reincidência; 

III — cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 

PL 497/09 - CSPSTIM-rm 

M
at

ér
ia

 P
L 

49
7/

20
09

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



5-5 

Art. 82 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

àkj)/ o 

ROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO e MUL 

Ver. Sandra Tadeu Presidente 

Sala das Comi 

COMI 

Ver. Jose 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. Roberto Trípoli - Presidente 	Ver. An 

Ver. Milton Leite 
Miguel 

Ver. Arselino Tatto 	Ver. Souza 

Ver. 

tos 

onato 	Ver. Gilson Barreto 

adeu 

Ver. Noemi Nonato Ver. Milton Ferreir 	Ver. Jamil M r 

Ver. Julia Cardoso 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

§ 1 2  A multa poderá ser elevada até o triplo, quando se verificar que, em virtude da 
situação econômica do infrator, sua fixação em quantia inferior seria ineficaz. 
§ 22  O valor das multas de que trata este artigo será reajustado anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior. 

Art. 62  O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 72. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
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C tios Roberto da Silva 

CANAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para i 	 rubricado como folha n° 56. 

do processo n° ..01-0497 	 de 2009 	13 / 04 / 2012 	(a) 	 Re 
An 	

6- 
It 	 r» 

SG P.12 
Senhora Supervisora:

dr  
Técnico Admini tratIvo 

RF 11.36  
À 

Face tratar-se de matéria sujeita ao quórum de maioria simples, conforme indicado 
pela douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa (fls. 46), 
encaminho os autos do Projeto de Lei n° 01-0497/2009, de autoria do nobre Vereador 

o Pesaro, para a dura de prazo nos termos do artigo 82, § 1°. 
São Pa lo, 13 de abril d 012. 

Secretário de Apoio Legislativo — SGP.2 
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Kathya Regina U.-}ties de Souza 
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Chico Macena 
Líder do PT 

Folha n` 5-3. do Processo 
n° 	 de 2, 009 

KnthNa Reginç . do Souza 

Câmara Municipal de São Nul" 

OU-H DO O RECU J-24..5 O 
AO PLUÁRi0 

RECURSO 

02 tviA' 2012 	
11- REC 
11-00048/2012 

UEREMOS à Douta Mesa, conforme disposto no inciso X do artigo 46 

binado com o artigo 82, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal 

São Paulo, a interposição de recurso contra a deliberação pelas comissões 

Permanentes do PL 497/2009, de autoria do Vereador Floriano Pesara, que 

dispões sobre a vedação no âmbito do Município de São Paulo, de práticas 

discriminatórias em estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 

similares. 

Sala das Sessões, 
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1,7 ya -ogin 
Asoistento PildaMentSt 

---IFTEagMW37-1  
Ern. 	/ 	 (Zn 

LizWI Oehir 
Supervisora de Equipe d Apoio ao 

Plenário .SGP21 
RF 11.029 

EsIve 	,ketrdno 
AdmInlátrátiv0 

J : 11.25- GP.21 

À SGP-21 — Sra. Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em 

03/05/12 

JOSE CRIS INO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

vista o RECURSO. 

Ser,L51-.4',.n) 
n°(5) 
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Eduard1lP amine 
Técnico A d inistrativo 

Câmara Municipal de.-SãdNi--' 

rlIt..Mni,--.M,151.NIMMM.p....1.,,,==,.. 3:110.1.4.,1 1••■ftel,r.—......, .- 	771 
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ii
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\ i RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, 
que o Projeto de Lei n° 497/09, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que 
DISPÕE SOBRE A VEDAÇÃO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
DE PRÁTICAS DISCRIMINATÓRIAS EM ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, DE SERVIÇOS E SIMILARES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões. 

11 - REC 
11- 00049/2012 
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